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Secretaria Municipal de Me'io Ambiente

Mem. n' 03712015 - SEIvIA/GABINETE DO PREFEITO

Excelentíssimo Sr. :

JOSE MARIA REIS JUNIOR
Prefeito Municipal

Sirvo-me do presente para solicitar abertura de licitação de processo

licitatório para construção de barracão com 450 m2, construção de prédio para

escritório, refeitório, banheiros e vestiário para o Aterro Municipal, conforme

Convênio FUNASA n'065312013 e Plano de Trabalho Aprovado, de acordo com

documentação ern anexo:

Atenciosamente,

PnererruRA Do MuNrcípro or CÂNDrDo DE ABREU

/'/ ,/
. -, -la ;,í / , á- t

DARC[.SHACTAE
Secretário Munícipal de Meio Ambiente

o,/
)

Em 07 de julho de 2015.
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coruvÊruro FUNASA N.o 0653/2013, euE ENTRE st
cELEBRAM A rumolÇÃo NAcToNAL pE sAUDE
FUNASA E O MUNICIPIO DE CANDIDO DE ABREU / PR
eARA A EXECUÇÃo oe Rrsíouos soltDos.

A FUNDAçAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA, criada pela Lei n.o 8.029Ce '12 de abril
de 1990, com Estatuto aprovado pelo Decreto n.o 7.335, de '19 de outubro de 2010, inscrita
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ/MF sob o n.o 26.989.350/0001-1ô,
sedrada no Setor de Autarquias Sul - SAS, Quadra 4, Bloco "N", 5.o andar, na cidade de
Brasília/DF, doravante denominada CONCEDENTE, neste ato representada por seu

Presidente, GILSON DE CARVALHO QUEIROZ FILHO, portador da Carteira de ldentidade
n.o M - 663.979, expedida pela SSP/MG e do CPF/MF n.o 300.191.096-87, nomeado peia

Portaria n.o 923, de 27 de abril de 2011, da Casa Civil da Presidência da República,
publicada no Diário Oficial da União no 80, de 28 de abril de 2011 e o MUNICIPIO DE
CANDIDO DE ABREU / PR, com sede na(o) AV. Parana, 03 - CANDIDO DE ABREU/PR,
inscrito no CNPJ sob o no 76.175.92610001-80, doravante denominado CONVENENTE,
neste ato representado por seu(sua) Prefeito JOSE MARIA REIS JUNIOR, portado(a) do
Carteira de ldentidade n o 57113421, expedida pelo(a) SSP/PR e do CPF/MF n.o

2405602997, residente e domiciliado(a) na(o) AV. PARANÁ, 03, CANDIDO ABREU - PR - ,

resolvem celebrar o presente CONVÊNlO com registro no §ilCONV sob o n.o 796758/2013,
regendo-se pelo disposto no art. 30, Vll, da Constituição Fr:deral; na Lei Complementar no

101, de 04 de maio de 2000; na Lei no 8.666, de 21 de junho de '1993, no que couber, na
Lei no 11.445, de 05 de janeiro de 2007, regulamentada pelo Decreto no 7.217, de 21 de
junho de 2010; na Lei no 12.305, de 02 de agosto de 2010 regulamentada pelo Decreto no

7.404, de 23 de dezembro de 2010, quando aplicável; na Lei no 12.708, de 17 de agosto
de 2012', na Lei no 12.798, de 04 de abril de 2013, no Decreto no 9..872. de 23 de
dezembro de 1986; no Decreto r'ro 6.170, de 25 de julho de 2007, regulamentado pela
Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU no 507, de 24de novembro de 2011; e na Portana
FUNASA no 902, de 02 de julho de 2013, e consoante o processo no

25100.030595/2013-53, mediante as disposiçÕes expressas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Convênio a execução da ação de saneamento básico no
município de CANDIDO DE ABREU/PR, na modalidade RESíDUOS SOLIDOS em
CANDIDO DE ABREU/PR, conforme as especificações constantes do Plano de Trabalho,
parte integrante deste Termo, o qual deverá ser executado em estrita observância às
normas pertinentes e de acordo com as cláusulas e condiçÕes seguintes.
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clÁusuu SEGUNDA - oenrclÇôEs E coMperÊucrns oos paRricrpes

São obrigaçoes dos Partícipes na execuçâo deste Convênio:

l) Da CONCEDENTE:

a) repassar os recursos financeiros ao CONVENENTE,

desembolso constante no Plano de Trabalho;

b) monitorar, acompanhar e fiscalizar o Convênio, além

resultados;

obedecendo o cronograma de

da avaliar a -xecução e os

c) verificar a realizaçâo do procedimento licitatorio pelo CONVENENTE, atendo-se à

documentação no que tange: à contemporaneidade do certame; aos preços do licitante
vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência; ao respectivo enquadramento
do objeto conveniado com o efetivamente Iicitado; e, ao fornecimento pelo CONVENENTE

de declaração expressa firnnada por representante legal, ou registro no SICONV que a

substitua, atestando o atendimento às disposiçÕes legais aplicáveis,

d) acompanhar e atestar a aquisiçáo de bens e a execução dos serviços realizados no
âmbito do objeto conveniado, assim como verificar a regular aplica ção das parcelas de
recursos, condicionando sua liberaçâo ao cumprimento de metas previamente

estabelecidas, nos termos previstos na Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU no

50712011, na Portaria FUNASA no 90212013 e neste lnstrumento;

e) verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Tércnica - ART, quando se tratar
de obras e serviços de engenharia;

f) promover a execução orçamentária e financeira necessária ao Convênio, providenciando

os devidos registros nos sistemas da Uniâo,

g) analisar e aprovar a prestação de contas dos recursos aplicados na consecução do
objeto deste Convênio, na forma e prazos fixados no art. 76 da Portaria lnterministerial
MPOG/MF/CGU no 507/201 1.

ll) Do CONVENENTE:

a) encaminhar à FUNASA suas propostas, na forma e prazos estabelecidos:

b) executar o objeto pactuado na Cláusula Primeira, de acordo com o Plano de Trabalho,
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c) definir por etapa/fase a forma de execução, direta ou indireta, do objeto conveniado;

d) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda

documentaçâo jurÍdica e institucional necessária à celebraçãct do convênio, de acordo com

os normativos do programa, bem como apresentar documerrtos de titularidade dominial da

área de intervenção, licenças e aprovaçÕes de projetos emitidos pelo Órgão ambiental

competente, da esfera municipal, estadual, do Distrito Federal ou federal e concession árias

de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação aplicável;

e) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no

convênio, observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da

intervençáo com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

f) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos

produtos e serviços conveniados, em conformidade com as normas l^'asileiras e os

normativos dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que

possam comprometer a Íruição do benef ício pela população beneficiária, quando

detectados pela CONCEDENTE ou pelos orgãos de controle;

S) realizar, sob sua inteiia responsabilidade, o processo licitatório nos termos da Lei no

8.666/1993 e demais normas pertinentes à matéria, assegurando a correção dos

procedimentos legais, a suficiência do projeto básico, da planilha orçamentária

discriminativa do percentual de Bonificação e Despesas lndiretas - BDI utilizado e o

respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles, a

drsponibrlidade de contrapartida, quando Íor o caso, sempre que optar pela execu ção

indireta de obras e serviços, bem como observar as normas do Decreto no 7.983/20'1 3,

h) estabelecer, nas licitaçÕes, o critério de aceitabilidade do preço máximo, limitado ao

valor total deste Convênio:

i) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do orgão ou entidade

CONVENENTE, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento às

disposiçóes legais aplicáveis ao procedimento licitatorio;

j) exercer, na qualidade cie contratante, a fiscalizaçáo sobre o contrato administrativo cle

execução ou fornecimento - CTEF;
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k) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementaçâo do

objeto do convênio, benr como na manutenção do patrimÔnio gerado por estes

investimentos;

l) prestar contas dos recursos transferidos pela CONCEDENTE destinados à consecução

do objeto do convênio,

m) fornecer à CONCEDENTE, a qualquer tempo, informaçÕes sobre as açÕes

desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliaçáo do processo;

n) prever no edital de licitação e no contrato de execução ou fornecimento - CTEF que a

responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e servi ços executados/fornecidos é

da empresa contratada F,ata esta finalidade, inclusive a promoção de readequaçÕes,

. sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecu ção do objeto

conveniado;

o) garantir que os investimentos realizados com recursos federais integrarão o patrimÔnto

do municipio e, em nenhu:na hipotese, poderão integrar o patrimonio de Concessionária ou

gerar qualquer direito à indenização;

p) manter em operação e dar manutençâo, quando for o caso, aos sistemas públicos

resultantes de obras e de serviços de engenharia;

q) realizar a compensação, quando couber, do valor da transferência prevista neste

Convênio, caso o serviço de saneamento básico seja prestado mediante delegação à

entidade da Administração Pública dos Estados e Municípios, desde que comprovada a

identidade entre os objetos do Convênio e da concessão;

. r) garantir o pleno funcioiramento do sistema implantado, quando for o caso, e apresentar

relatório anual à CONCEDENTE, detalhando as condições atuais de funcionamento do

sistema implantado até o 50 ano de recebimento do objeto, sob pena de responsabilizaçáo

do gestor;

s) realizar no SICONV cs atos e os procedimentos relativos à formalização, execução,

acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas

especial do convênio, quando couber;

t) incluir regularmente no SICONV as informações e documentos exigidos pela Portaria

lnterministerial MPOG/MF/CGU no 507 12011, mantendo-o atualizado;

{
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u) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar,

quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na

execução do contrato ou gestão financeira do convênio, comunicando tal fato à

CONCEDENTE;

v) registrar no SICONV o extrato do edital de licita<;ão, o preço estimado pela

Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada

licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do

CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotaçáo de Responsabilidade Técnica - ART dos
projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins de mediçôes;

x) disponibilizar, por meio da internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de f ácrl

visibilidade, consulta ao extrato do convênio ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo

menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de libera ção e detalhamento da

aplicação dos recursos, bem como as contrataçoes realizadas para a execução do objeto
pactuado. Para efeito desta obrigação a disponibilização do extrato na lnternet poderá ser

suprida com a inserção de link na página oficial do orgão ou entidade CONVENENTE que
possibrlite acesso direto ao Portal de Convênios;

z) comunicar ao Conselho Municipal de Saúde ou instância de controle social da área

vinculada ao programa de governo que originou a transfe'ência sobre a celebração do

convênio.

lll) Do MUNICIPIO INTERVENIENTE, quando houver e couber:

b) assumir, caso náo esteja previsto no respectivo contrato de concessáo, a obrigação de,
no prazo de 30 (trinta) dias, celebrar termo aditivo ao referido contrato, estabelecendo que

os investimentos realizados com recursos federais pelo concession ário: integrarão o

patrimônio do município e, em nenhuma hipotese, o do concessionário, e não gerarão

direito à indenização pelo ente federativo; não serão considerados, na composição das
tarifas do concessionário, custo de depreciação, de amortização ou de qualquer natureza;
e serão registrados por ambos, em item patrimonial especÍfico.

lV) Da CONCESSIONÁRlA INTERVENIENTE, quando houver e couber:

K
\
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a) assumir, caso não esteja previsto no respectivo contrato de concessão, a obrigação de,

no prazo de 30 (trrnta) dias, celebrar termo aditivo ao referido contrato, estabelecendo que

os investimentos realizados com recursos federais pelo concession ário: integrarão o

patrimônio do município e, em nenhuma hipótese, o do concessionário, e não gerarão

direito à indenizaçâo pelo ente federativo; não serão considerados, na composição das

tarifas do concessionário, custo de depreciaçâo, de amortizaÇão ou de qualquer natureza; e

serão registrados por ambos, em item patrimonial específico.

parágrafo primeiro. O descumprimento de quaisquer das obrigaçÕes dispostas nas

alineas anteriores acarrelará ao CONVENENTE a prestação de esclarecimentos perante a

CONCEDENTE.

parágrafo Segundo. Prestados os esclarecimentos de que trata o parágrafo anterior, a

CONCEDENTE, aceitando-os, fará constar nos autos do processo a justificativa prestada e

dará ciência à Controladoria-Geral da União.

parágrafo Terceiro. Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela

dará crência aos orgãos de controle e, havendo fundada . suspeita de crime ou de

improbidade administrativa, cientificará o Ministério Público.

parágrafo euarto. A fiscalização pelo CONVENENTE consiste na atividade administrativa

realizada de modo sistemático, prevista na Lei no 8.666/1993, com a finalidade de verificar o

cumprimento das disposiç5es contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus

aspectos.

Parágrafo Quinto. A fiscalização pelo CONVENENTE deverá:

l) manter profissional ou equipe de fiscalização constituída de proÍissionais habilitados e

com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços;

1) apresentar à CONCEDENTE a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART da

prestação de serviços de fiscalizaçáo a serem realizados, quando se tratar de obras e

serviços de engenharia; e

lll) verificar se os materiais apltcados e os serviços realizados atendem os requisitos de

qualidade estabelecidos pelas especifica çÕes técnicas dos projetos de engenharia

aprovados.

cLÁusuLA TERCEIRA - PRolB|ÇÕES

\r
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E vedado ao CONVENENTE:

l) alterar o objeto

pactuado ou Para

do convênio.

do convênio, exceto no caso de ampliaçâo da execução do objeto

redução ou exclusâo de meta, sem prejuízo da funcionalidade do obieto

ll) utrlizar os recursos com finalidade diversa da estabelecida no Convênio e no Plano de

Trabalho, ainda que em caráter de emergência, ressalvado o custeio da implementação

das medidas de preservação ambiental inerentes às obras constantes no Plano de

Trabalho:

lll) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público ativo ou inativo e penslonasta,

integrante de quadro de pessoal de orgão ou entidade pública da administração direta ou

indireta da união, Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por serviços de consultoria

ou assistência técnica, salvo nas hipoteses previstas em leis específicas e na Lei de

Diretrizes Orçamentárias;

lV) realizar despesa em data anterior à vigência deste lnstrumento;

V) realizar despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar;

vl) efetuar pagamento em data posterior à vigência deste lnstrumento, salvo se

expressamente autorizada pela autoridade competente da CONCEDENTE' desde que o

fato gerador cla despesa tenha ocorrido durante a vigência deste lnstrumento;

Vll) realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive

referente a pagamentos ou recolhimentos fOra dos prazgs, exqeto nO que Se refere às

multas, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pela GONCEDENTE, e

desde que os prazos pala pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no

mercado;

Vlll) transferir recursos para clubes, associaçÕes de servidores ou quaisquer entidades

congêneres;

lX) realizar despesas ccrTl publicidade, salvo as de caráter educativo, ,,.formativo ou de

orientação social, desde que devidamente justificadas, das quais não constem nomes,

simbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores

públicos e desde que previstas no Plano de Trabalho;

X) celebrar outros Convênios com o mesmo objeto deste, excelo

complementares; e

quando se tratar de açoes

7
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Xl) delegar o serviço à concessionário privado em relação ao objeto do presente

lnstrumento, sendo que a oesobediência a essa previsáo ensejará a extinçâo do ajuste e a

obrigatoriedade de devolução dos recursos transferidos.

parágrafo Unico. A CONCESSIONÁRlA INTERVENIENTE deverá observar, estritamente,

a seguinte vedação na execução do Convênio: de integrar ao seu patrimônio e/ou transferii',

ainda que a título de integração de capital, o sistema objeto do Convênio implantado com

recursos públicos da F-UNASA

CLÁUSULA QUARTA - PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNGIA

O projeto básico/termo de referência deverá ser apresentado antes da celebração do

instrumento, sendo facultado à CONCEDENTE exigi-lo depois, desde que antes da

liberação da primeira parcela dos recursos e deverá conter o conjunto de elementos

necessárlos e suficientes, com nÍvel de precisão adequado, para caracterizar a obra ou

serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos

estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado

tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo

da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução.

Parágrafo Primeiro. O projeto básico/termo de referência poderá ser dispensado no caso

de padronização do objeto, a critério da autoridade competente da CONCEDENTE, em

despacho fundamentado.

Parágrafo Segundo. O proieto básico/termo de referência deverá ser apresentado no

prazo de até 09 (nove) meses. prorroqável uma única vez__leI_.iqual período. a c

da data da celebracão. conforme a comolexidade do obieto. O CONVENENTE devei'á

apresentar iusto motivo para o atraso na apresentação do projeto básico/termo de

referência, cabendo à área técnica examinar tanto a possibilidade de prorrogação, quanto a
releváncia da justificativa apresentada.-

Parágrafo Terceiro. O projeto básico/termo de reÍerência será apreciado pela

CONCEDENTE e, se aprovado, ensejará a adequação do Plano de Trabalho.

Parágrafo Quarto. Constatados vÍcios sanáveis no projeto básico/termo de referência,

estes serâo comunicados ao CONVENENTE, que disporá de prazo para saná-los. O não

atendimento das recomendaçÕes técnicas para regularização do projeto, no prazo

estipulado, ensejará a extinção do Convênro e o cancelamento da transferência dos

recursos.

\7
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parágrafo Quinto. Caso o projeto básico ou o termo de referência não seja entregue no

pruzo estabelecido no Parágrafo Segundo ou receba parecer contrário à sua aprovação,

proceder-se-á à extinção do convênio, caso já tenha sido assinado.

parágrafo Sexto. Quando houver, no Plano de Trabalho, a previsão de transferência de

recursos para a elaboração do projeto básico ou do term«r de referência, é facultada a

liberaçáo do montante correspondente ao custo do serviço.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

A FUNASA, por Íorça deste Convênio, transferirá ao CONVENETE, recursos no valor total

de 1.162.900,00 ( Um Milhão e Cento e Sessenta e Dois Mil e Novecentos Reais )

correndo a despesa à conta de dotação orçamentária consignada no Programa de

Trabalho: 10512206810GG0001 , UG 255000, Gestâo 36.211, conforr, discriminação

abaixo:

Fonte: 1510 ED: 444ü42 R$ 1.162.900,00 NE no 2013NE801453 de 1311212013.

Parágrafo Primeiro. As despesas decorrentes da execuçãio do presente Convênio em

exercício(s) subsequente(s), no que corresponde a CONCEDENTE, correrâo à conta de

suas dotaçoes orçamentárias dos respectivos exercícios financeiros, sendo objeto de

apostila a indicaçâo do respectivo crédito e empenho, bem como, se houver, da

contrapartida de recursos do CONVENENTE.
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Parágrafo Segundo. Em caso de ocorrência de cancelanlento de

quantitativo das metas constantes no Plano de Trabalho poderá ser

que apresente funcionalidade, mediante aprovação da CONCEDENTE.

ctÁusule sExrA - coNTRAPARTIDA

O CONVENENTE se obriga a aplicar, na consecução dos fins

convênio recursos proprios no total de R$ 25.000,00 ( vinte e cinco

de contrapartida, conforme descrito no Plano de Trabalho, observado

Diretrizes Orçamentárias vigente

Restos a Pagar, o

reduzido até a etapa

pactuados por este

Mil Reaís ), a título

o disposto na Lei de

Parágrafo Primeiro. A contrapartida, conforme prevista no Plano de Trabalho, será

calculada sobre o valor total do objeto e deverá ser atendida por meio de recursos

financeiros e de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis'

l) a contrapartida, quando financeira, deverá ser depositada na conta bancária específica

do Convênio, em confcrmidade com os prazos estal:elecidos no cronograma de

desembolso,

ll) a contrapartida por meio de bens e serviços, quando aceita, deverá ser

economicamente mensurável devendo constar do Plano de Trabalho a forma de aferi ção

do valor correspondente ern conformidade com os valores praticados no mercado ou, ern

caso de objetos padronizados, com parâmetros previamente estabelecidos;

lll) a contrapartida, a ser aportada pelo CONVENENTE, será calculada observados

percentuais e as condiçoes estabelecidas na lei federal anual de diretrizes orçamentárias;

lV) o proponente deverá comprovar que os recursos, bens e servi ços referentes à

contrapartida proposta estão devidamente assegurados;

V) a contrapartida financeira, sendo o CONVENENTE ente público, deverá ser

por meio de previsão orçamentária.

Parágrafo Segundo. O CONVENENTE se compromete a alocar recursos

superior ao limite máximo, definido na legislação retro mettcionada, quando for

paÍa a execução do objeto.

comprovada

em valor

necessário

10



J.,
/

*,L-L\
oÚnns"À)) ,Ministerio do loÍd: , t. \ .J lundoÇoo l\octonCIl de )ouoe
\ ,\f' J

\.r,

clÁusuua SETIMA - LteennÇÔEs Dos REcuRSos

A liberação dos recursos do Convênio obedecerá ao cronograma de desembolso previsto

no Plano de Trabalho e guardará consonância com as metas e fases ou etapas de

execução do seu objeto, observando as disposiçÕes do art. 54 da Portaria lnterministerial

MPOG/MF/CGU no 507,2A11, da Portaria FUNASA no 90212013 e o disposto neste

lnstrumento

parágrafo Primeiro. O CONVENENTE deverá incluir os recursos recebidos provenientes

deste Convênio no respectivo orçamento e para o caso de despesas a serem realizadas

em exercÍcios futuros, os recursos para atendê-las deverão ser consig^ados no plano

plurianual ou em prévia lei que os autorize.

Parágrafo Segundo. Os recursos transferidos pela CONCEDENTE serão depositados e

geridos na conta bancária especiÍica do Convênio exclusivamente em instituição financeira

controlada pela União e, enquanto não empregados na sua finalidade, serão

obrigatoriamente aplicados:

l) em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão de seu

uso for igual ou superior a um mês, e

ll) em fundo de aplicação financeira de curto

lastreada em título da dívida pública federal,

menores.

Parágrafo Terceiro. Os rendimentos das

aplicados no objeto deste Convênio, estando

de contas exigidas para os recursos transferidos.

prazo, ou ern operação de mercado aberio

quando a utilizaçáo se verificar em prazos

aplicações financeiras somente poderão ser

sujeitos às mesmas condições de prestações

Parágrafo Quarto. As receitas oriundas dos rendimentos da aplica ço.r no mercado

financeiro não poderão ser co.rnputadas como contrapartida ofertada pelo CONVENENTE.

Parágrafo Quinto. Para o recebimento de cada parcela dos recursos, o CONVENENTE

deverá.

l) comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada (lue deverá ser depositada na

conta específica deste lnstrumento em conformidade conl os prazos estabelecidos no

cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho;
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ll) atender às exigências para a contrataçâo e pagamento previstas nos arts. 56 a 64, da

Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU no 50712011', e

lll) estar em situação regular com a execução do Plano de Trabalho.

parágrafo Sexto. A liberação das parcelas do Convênio será suspensa até a correção das

impropriedades ocorridas, nos seguintes casos:

l) quando não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente

recebida, constatada pela CONCEDENTE ou pelos orgãos do Sistema de Controle lnterno

da Administração Pública;

ll) quando verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não

justificados no cumprimento das etapas e fases programadas, práticas atentatorias aos

principios fundamentais da Administração Pública nas ,:ontratações e demais atos

pratrcados na execução do Convênio; e

1t) quando for descumprida, pelo CONVENENTE, qualquer cláusula ou condição do

Convênio.

Parágrafo Sétimo. O CONVENTENTE deverá notificar os partidos políticos, os sindicatos

de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no munic ípio quando ocorrer a

liberação de recursos financeiros pela FUNASA, como forma de incrementar o controle

social, em conformidade com a Lei no 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio

eletrônico, nos termos do irrciso Xl do art. 6o da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU no

507 t2011 .

Parágrafo Oitavo. Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE

somente seráo liberados apos a apresentação, pelo CONVENENTE, da Licença Ambiental

de lnstalação, quando couber.

cLÁusuLA orrAVA - Do pRAzo PARA o lNÍclo DA ExEcuçÃo ristca

Apos a liberação do recurso pela CONCEDENTE, compromete-se o CONVENENTE a

iniciar a execução fisica do objeto no prazo máximo de 6 (seis) meses, prorrogável após

solicitação devidamente justificada, a ser analisada pela área técnica da CONCEDENTE,

sob pena de cancelamento oficial da transferência.

CLÁUSULA NONA - CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS
12
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O CONVENENTE deverá incluir, nos contratos celebrados à conta dos recursos do

presente Convênio, cláusula que obrigue o contratado a conceder livre acesso aos

documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os

servidores da CONCEDENTE e dos orgãos de controle, na forma do art. 56, em

conformidade com o art. 43, inciso XX, da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU no

50712011 .

parágrafo Primeiro. O CONVENENTE está obrigado a observar, quando da execução de

despesas com recursos transferidos, às disposiçÕes da Lei n' 8.666/1993, nos termos do

art. 62da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU no 50712011 e demais normas federais

pertinentes ao assunto em relação a licitação e contratos.

parágrafo Segundo. Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatorio o uso

da modalidade pregão, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, e do

regulamento previsto no Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005, sendo utilizada

preferencialmente a sua forma eletrônica. A inviabilidade da utilização do pregão na forma

eletrônica deverá ser devidamente justificada pela autoridade competente do

CONVENENTE.

Parágrafo Terceiro. As atas e as informações sobre os participantes e respectivas

propostas das licitaçoes, bem como as informaçÕes referentes às dispensas e

inexigibilidades, deverão ser registradas no SICONV.

Parágrafo Quarto. O CONVENENTE deve registrar no SICONV o extrato do edital de

licitaçâo, o preço estimado pela Administração para a execução do serviço e a proposta de

preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de

homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos.

Parágrafo Quinto. Nas contrataçÕes de bens, obras e serviços o CONVENENTE poderá

utilizar-se do sistema de registro de preços dos entes federados.

CLÁUSULA DECIMA . PAGAMENTOS

Os recursos devei'ão ser mantidos na conta bancária especÍfica do convênio e somente

poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou

para aplicaçáo no mercado financeiro, nas hipoteses previstas em lei ou Portaria

lnterministerial MPOG/MF/CGU no 5071201'l e neste lnstrumento.
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Parágrafo Primeiro. Os atos referentes à movimentação e ao uso dos recursos a que se

refere o caput deverão ser realizados por meio de ordem bancária de transferências

voluntárias - OBTV, observando-se os seguintes preceitos:

l) movimentação mediante conta bancária específica para cada convênio;

ll) pagamentos realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos

seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta bancária de titularidade

do próprio CONVENENTE, devendo ser registrado no SICONV o beneficiário final da

despesa.

a) por ato da autoridade máxrma da CONCEDENTE;

b) na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e

c) no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às proprias custas

decorrentes de atrasos na liberação de recursos pela CONCEDENTE e em valores alér,r

da contrapartida pactuada.

lll) arrtes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá no SICONV, no

mínimo, as seguintes informaçÕes:

a) a destinação do recurso,

b) o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

c) o contrato a que se refere o pagamento realizado;

d) a meta etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento, e

e) a comprovação do rece;bimento definitivo do objeto do convênio, mediante inclusão no

Sistema das notas fiscais ou clocumentos contábeis.
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parágrafo segundo. As faturas, recibos, notas fiscais, observando, nestas' o seu prazo

de validade, e quaisquer outros documentos comprobatorios de despesas deverão ser

emitidos em nome do CONVENENTE, devidamente identificados com o número deste

Convênio e mantidos os seus originais em arquivo, em boa ordem, no proprio local em que

foram contabrlizados, à disposição dos órgâos de controle interno e externo, pelo prazo

minrmo de l0 (dez) anos, contados da data em que foi aprovada a prestação de contas,

podendo mantê-los em arquivos digitais, se preferir, observendo o disposto no parágraÍo

décimo nono da Cláusula Décima Primeira.

cr-ÁusulR DEctMA PRIMEIRA - FlscALlzAçÃo

A CONCEDENTE exercerá função gerencial fiscalizadora durante o período regulamentar

da execução e da prestação de contas deste Convênio, diretamente ou através da

Superintendência Estadual da FUNASA no respectivo Estado, ficando assegurado aos

seus agentes qualificados o poder discricionário de reorientar açÕes e de acatar ou náo as

lustificativas com relação às eventuais disfunçÕes havidas na sua execução, sem prejuÍzo

da ação das unidades de controle interno e externo.

parágrafo Primeiro. A execução física do objeto será acompanhada e fiscalizada de

forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto'

respondendo o CONVENENTE pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou

dolo na execução do Convênio.

parágrafo Segundo. O CONVENENTE deverá designar profissional qualificado,

especificamente, para atuar na condição de responsável técnico pelo acompanhamento e

pela fiscalização da execução do Convênio, o qual deverá estar presente quando das

supervisÕes e fiscalizaçÓes efetuadas pela CONCEDENTE.

parágrafo Terceiro. A CONCEDENTE deverá veriÍicar a existência de Anotação de

Responsabilidade Técnica - ART, quando se tratar de obras e serviços de engenharia.

parágrafo euarto. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos são

responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que pratlcarem no acompanhamento da

execução do convênio.

parágrafo Quinto. Será comunicada ao CONVENENTE qualquer irregularidade ou

imprecisão constatada no Plano de Trabalho, que deverá ser sanada no pÍazo

estabetecido pela CONCEDENTE A ausência da manifestação do CONVENENTE no

prazo estipulado implicará a rjesistência no prosseguimento do corvênio.

15
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Parágrafo Sexto. Os processos, documentos ou informaçoes referentes à execução deste

Convênio não poderão ser sonegados aos servidores da CONCEDENTE e dos órgãos de

controle interno do Poder Executivo e externo da União.

parágrafo Sétimo. O CONVENENTE deve propiciar os meios e as condiçÕes necessárias

para que os técnicos da CONGEDENTE, os servidores do Sistema de Controle lnterno da

CONCEDENTE e da União e do Tribunal de Contas da União tenham acesso aos

documentos relativos à execução do obleto deste Convênio, bem como aos locais de

execuçáo deste, prestando a estes, quando solicitadas, as informaçÕes pertinentes;

Parágrafo Oitavo. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento

ou obstáculo à atuação dos servidores da CONCEDENTE, e dos orgãos de controle

interno e externo da União, no desempenho de suas funçÕes institucionais relativas ao

acompanhamento e fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará sujeito à

responsabilização administrativa, civil e penal;

Parágrafo Nono. A CONCEDENTE deverá prover as condições necessárias à realização

das ativrdades de acompanhamento do objeto pactuado, conforme o Plano de Trabalho e a

metodologia estabelecida neste lnstrumento, programando visitas ao local da execu ção

com tal finalidade que, caso náo ocorram, deverão ser devidamente justificadas,

Parágrafo Décima. A execução do Convênio será acompanhada por um representante da

CONCEDENTE, especialmente designado e registrado no SICONV, que anotará em

registro proprio todas as ocorrências relacionadas à consecuçâo do objeto, adotando as

medidas necessárras à regularizaçáo das falhas observadas;

Parágrafo Décimo Primeiro. A CONCEDENTE deverá registrar no SICONV os atos de

acompanhamento da execução do objeto e fiscalização, conforme disposto no art. 30 da

Portaria I nterministerial M POG/M FiC G U no 507 1201 1,

Parágrafo Décimo Segundo. A CONCEDENTE, no exercício das atividades de

fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, poderá.

l) valer-se do apolo técnico de terceiros devidamente credenciados, observando as

permissões legais;

ll) delegar competência ou firmar parceria com outros orgãos ou entidades, que se situem

próxtma ao local de aplicaçâo dos recursos, para tal, observando a legislação vigente; e

16
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lll) reorientar açoes e decidir quanto à aceitação

identificadas na execução do instrumento.

Parágrafo Décimo Terceiro. No acompanhamento e

de justificativas sobre impropriedades

fiscalização do objeto do convênio

serão verificados.

l) a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação

aplicável;

ll) a compatibilidade entre a execução fÍsica do objeto, o que foi estabelecido no Plano de

Trabalho, e os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;

lll) a regularidade das informaçÕes registradas pelo CONVENENTE no SICONV, e

lV) o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições ,:stabelecidas.

parágrafo Décimo Quarto. A CONCEDENTE comunicará ao CONVENENTE quaisquer

irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pend ências de ordem técnica

ou legal, e suspenderá a liberação dos recursos, fixando prazo de até 30 (trinta) dias,

prorrogável por igual perÍodo, para o saneamento ou apresentação de informaçÕes e

esclarecimentos, findo o qual encaminhará denúncia ao Tribunal de Contas da União.

parágraÍo Décimo Quinto. Recebidos os esclarecimentos e informaçÕes solicitadas, a

CONCEDENTE apreciará e decidirá quanto à aceitação das justificativas apresentadas.

parágrafo Décimo Sexte. Caso não haja a regularização no prazo previsto, a

CONCEDENTE

l) realizará a apuração do dano; e

ll) comunicará o fato ao CONVENENTE para que seja ressarcido o valor referente ao

dano.

parágrafo Décimo Sétimo. O não atendimento das medidas saneadoras previstas no §

16o ense.lará a instauração de Tomada de Contas Especial.

parágrafo Décimo Oitavo. A CONCEDENTE deverá comunicar ao Ministério Público

competente quando detectados indÍcios de crime ou improbidade administrativa, conforme

previsão expressa no art. 7'1 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU no 50712011.

17
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parágrafo Décimo Nono. A CONVENENTE deverá manter os documentos relacionados

ao convênio pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, contados da data em que foi aprovada a

prestação de contas, ressalvada a hipotese de microfrlmagem, situação em que os

documentos deveráo ser conservados em arquivo, no Wazo de 5 (cinco) anos do

lulgamento das contas dos responsáveis pelo Tribunal de Contas da União, findo o qual

poderão ser incinerados mediante termo, de acordo com os termos dos §§ 30 e 40, do art.

30 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU n" 50712011.

parágraÍo vigésimo. A CONVENENTE assume a responsabilidade pelas informaçÕes

consignadas no Relatorio de Andamento, inclusive no que diz respeito " documentação

anexada, nos termos do art. 8o da Portaria Funasa n" 90212013.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - CONTINUIDADE

Na hipotese de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, fica facultado à

CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto deste

Convênio, de modo a evirar a descontinuidade das açoes pactuadas, nos termos do art.

43, Vll, da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU no 50712011, sem prejuizo da apuração

de responsabilidades

cLÁusuLA DECIMA TERCEIRA - PRESTAçÃO DE CONTAS

O CONVENENTE deverá prestar contas dos recursos recebidos no SICONV, de acordo

com o estabelecido nos arts. 72 a 76 da Portaria lnterministerial MPOG/MF/CGU no

SO7;2O11. O prazo para apresentar a prestação de contas é de até 60 (sessenta) dias

apos o final da vigência do Convênio, ou do último pagamento efetuado, quando este

ocorrer em data anterior àquela do encerramento da vigência.

parágrafo Primeiro. A prestaçâo de contas será composta, além dos documentos e

informações apresentadas pelo CONVENENTE no SICONV, dos seguintes documentos:

l) Relatorio de Cumprimento do Objeto;

ll) Declaraçáo de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento;

lll) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso;

lV) A relação de treinados ou capacitados, quando Íor o caso;

V)A relação dos serviços prestados, quando for o caso; 
18
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Vl) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver;

Vll) Copias dos despachos de adjudicação e de homologação das licitações realizadas ou

cópias dos despachos de autorização e ratificação das dispensas e/ou inexigibilidade de

licitação, com o respectivo embasamento legal, quando se aplicar;

Vlll) cópia da declaração expressa, prevista na letra "i", ll, da cláusula segunda;

lX) Termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE se obriga a manter os

documentos relacionados ao Convênio pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, contados da

data em que foi aprovada a prestação de contas, observando o disposto no parágrafo

décimo nono da Cláusula Décima Primeira deste lnstrumento,

X) Termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE se compromete a

apresentar relatorio anual, à CONCEDENTE, detalhando as condições atuais de

funcionamento do sistema implantado ate o quinto ano do recebimento do objeto.

parágrafo Segundo. A qualquer tempo, quando detectada qualquer irregularidade na

execuçâo do Convênio, os técnicos da CONCEDENTE, mediante a emissão de parecer

circunstanciado e aprovado pelo chefe de área, poderão solicitar a suspensáo do repasse

de recursos e ainda o bloqueio dos recursos repassados os quais serão liberados se

sanadas as pendências, conforme art. 1 1 da Portaria FUNASA no 902/2013.

parágrafo Terceiro. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período,

sem que a irregularidade tenha sido sanada ou adimplida a obrigação, a CONCEDENTE,

sob pena de responsabilidade no caso de omissão, comunicará o fato ao orgão de controle

interno e providenciará, junto à unidade de contabilidade anal ítica competente, a

instauraçáo de Tomada de Contas Especial e procederá o registro da inadimplência.

parágrafo Quarto. Quando a prestação de contas nâo for encaminhada no prazo

estabelecido no Convênio, a CONCEDENTE estabelecerá, mediante notificação, o ptazo

máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, inclu ídos

os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados monetariamente e

acrescrdos de juros de mora, na forma da lei, sob pena de instaura çâo de Tomada de

Contas Especial.

1f
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parágrafo euinto. Se, ao término do prazo estabelecido, o CONVENENTE náo apresentar

a prestação de contas nem devolver os recursos nos termos do parágrafo anterior, a

CONCEDENTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar

contas e comunicará o fato ao orgão de contabilidade analitica a que estiver vinculado.

para fins de instauração de tomada de contas especial sob aquele argumento e adoçâo de

outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária.

parágrafo Sexto. E obrrgatoria a restituição pelo CONVENENTE à CONCEDENTE de

eventual saldo de recursos, inclusive os provenientes das receitas obtidas em aplica ções

financeiras. na data da conclusão ou da extinção deste Convênio.

parágrafo Sétimo. Caso não tenha havido qualquer execução física e nem utilização dos

recursos, o CONVENENTE deverá efetuar a restituição na forma prevista na Cláusula

Décima Sétima, observando-se que não haverá incidência de juros de mora.

parágrafo oitavo. A autoridade competente da coNcEoENTE terá o prazo de 90

(noventa) dias, contados da data do recebimento, para analisar a prestação de contas do

instrumento, com fundamento nos pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas

competentes.

parágrafo Nono. O ato de aprovação da prestaçáo de contas deverá ser registrado no

slcoNV cabendo à coNcEDENTE prestar declaração expressa de que os recursos

transferidos tiveram boa e regular aplicação

CLÁUSULA DECIMA QUARTA . PUBLICIDADE

Eventual publicidade de aquisiçÕes, serviços ou de quaisquer outros atos executados em

função deste Convênio, ou que com ele tenham relaçáo, deverá observar o disposto na

lnstrução Normativa no 02, de 16de dezembro de 2009, da Secretaria de Comunicação de

Governo da Presidência da República, devendo ter caráter meramente informativo, nela

não podendo constar nomes, símbolos, ou imagens que caracterizem promoção pessoal

de autoridades ou de servidores públicos em geral.

parágrafo primeiro. Os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução'

acompanhamento, prestação de contas e informaçôes acerca de tomada de contas

especial do convênio serão realizados no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de

Repasse - SICONV, aberto à consulta pública, por meio do Portal dos Convênios

(www convenios. gov. br).
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parágrafo Segundo. A CONCEDENTE notificará, facultacla " "omunicação 
por meio

eletrônico, no Vazo de até 10 (dez) dias, a celebração do instrumento à Assembléia

Legislativa ou à Câmara Legislativa ou à Câmara Municipal do CONVENENTE, conforme o

caso. Na hipotese de liberaçáo de recursos, oprazo será de 02 (dois)dias úteis.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÓES

Este Convênio poderá ser alterado mediante proposta do CONVENENTE, devidamente

formalizada e justificada, a ser apresentada à CONCEDENTE para análise e decisão, no

prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do término da vigência, sendo vedada a alteração do

objeto.

parágrafo Primeiro. Nos casos de ampliação da execuçáo do objeto ou para redução ou

exclusão de meta, as modificaçôes deverão ser detalhadas no Plano de Trabalho e, apos

análtse e aprovação técnica, será integrado ao presente lnstrumento mediante aditivo,

somente nos casos em que também sejam alterados os valores. Permanecendo os valores

inalterados, as modificações deverão ser realizadas por meio do procedimento de ajuste do

Plano de Trabalho no SICONV.

parágrafo Segundo. Eventuais reformulaçôes de projetos básicos, veriÍicada a

necessidade de modificação dos projetos de engenharia e das especificaçoes dos

serviços, serão analisadas e poderão ser aprovadas pela FUNASA, desde que

fundamentadas e justificadas em relatorios técnicos de engenharia elaborados pelo

CONVENENTE, preferencialmente aprovadas pelo responsável técnico pela elaboração

dos projetos de engenharia e, observadas todas as exigências estabelecidas na Lei no

8.666/1993, para alteração de contratos administrativos.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA . VIGÊNCIA

A vigêncla deste Convênio inicia com a sua assinatura e termina em 3111212015.

parágrafo Primeiro. A CONCEDENTE prorrogará "de ofícioi' a vigência do presente

Convênio antes de seu término, prescindida de prévia análise do aditivo pela sua área

jurídica, quando der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada à prorrogação ao

exato período do atraso verificado.

§
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Parágrafo Segundo. Este Convênio poderá ser alterado a qualquer tempo, mediante

assinatura de termo aditivo, que deverá ser previamente analisado pelo orgão jurídico,

desde que não seja modificado seu objeto, devendo a solicitação do CONVENENTE,

devidamente formalizada e justificada, ser encaminhada com antecedência mínima de 30

(trinta) dias da data de término da vigência do Convênio.

Parágrafo Terceiro. A alteração que trata os parágrafos primeiro e segundo desta

Cláusula somente poderá ser realizada caso haja manifestação expressamente favorável

da área técnica da FUNASA tanto sobre a justificativa apresentada quanto sobre o prazo

de prorrogação solicitado.

Parágrafo Quarto. A alteração do presente Convênio, no caso de prorrogação de prazo,

poderá ser efetuada por -Íermo Aditivo Simplificado padrão da CONCEDENTE, assinado

apenas pelo Presidente da CONCEDENTE ou a quem for delegado, que deverá ser

previamente analisado pelo orgão jurídico, considei'ando-se a solicitação do

CONVENENTE, mediante ofício, no ptazo previsto no parágrafo segundo desta Cláusula,

bastante para respaldar e assegurar a sua manifesta concord ância, para todos os efeitos

legais.

Parágrafo Quinto. A CONCEDENTE providenciará a publicaçáo dos extratos dos termos

aditivos de prorrogação no Diário Oficial da União, no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar

da data da sua assinatura, exceto quando for prorrogado "de oficio".

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - RESTITUIçÃO OE RECURSOS

O CONVENENTE se compromete a restituir os valores que lhe forem transferidos pela

CONCEDENTE, atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescidos de

juros legais, na forma aplicável aos debitos para com a Fazenda Nacional, quando:

l) não for executado o obleto deste Convênio;

ll) não for apresentada, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas; e

lll) os recursos forem utilizadcs em finalidade diversa da estabelecido neste Convênio.

Parágrafo Primeiro. O CONVENENTE se compromete a recolher à conta da

CONCEDENTE o valor atualizado monetariamente da contrapartida pactuada, quando não

comprovar a sua aplicação no objeto do Convênio.

't
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parágrafo Segundo. O CONVENENTE se compromete recolher à conta da

CONCEDENTE o valor correspondente aos rendimentos da aplicação no mercado

financerro, referente ao período compreendido entre a liberação dos recursos e a sua

utilização, quando não comprovar seu emprego na consecução do objeto deste Convênio,

ainda que náo tenha feito a aplicação.

parágrafo Terceiro. O CONVENENTE se obriga a restituir eventuals saldos de recursos,

inclusive os rendimentos de aplicaÇáo financeira, por meio da Guia de Recolhimento da

União - GRU a credito do Tesouro Nacional, conforme o caso, no prazo de 30 (trinta) dias

da conclusáo, extinção, denúncia ou rescisão deste Convênio

parágrafo euaÉo. A ocorrência das situaçôes previstas nos incisos I e ll do capuÍ implica

na instauração de tomada de contas especial

cLÁUSULA DECTMA OTTAVA - DENÚNclA, RESCISÃO OU EXTINÇÃO DO CONVÊNIO

O presente Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os Part ícipes

responsáveis somente pelas obrigaçÕes e auferindo as vantagens do tempo em que

participaram voluntariamente da avença ou ajuste'

Parágrafo Primeiro. constituem motivos para a rescisão do convênio:

l) o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;

ll) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em qualquer

documento aPresentado;

lll) a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de contas

especial;

lV) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho:

V) aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo com o disposto na Portaria

lnterministerial MPOG/MF/CGU n' 507 12011.

Vl) falta de apresentaçâo da prestação de contas no prazo estabelecido.

parágraÍo Segundo. A rescisão do Convênio, quando resultar dano ao :rário, enseja a

instauração de Tomada de Contas Especial.

parágrafo Terceiro. O Convênio será extinto caso o projeto básico ou o termo de

referência não seja entregue no pazo estabelecido ou receba parecer contrário à sua

aprovação, caso já tenha sido assinado, conforme previsto na Clátlsula Quarta.

s
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cuÁusut-lDEclMANoNA-RrveRsÃoDEVALoRESÇREDITADoS

Fica a instituição financeira desde já autorizada a devolver à coNcEDENTE' a qualquer

tempo, por ordem e determinaçáo expressa desta' devidamente motivada' os valores que

eventualmente forem repassados, desde que haja saldo suficiente na conta corrente

beneficiária e receptora do crédito'

Parágrafo Unico - Os valores referidos no item anterior deverão ser creditados na Conta

unica do Tesouro Nacional, via GRU, com o codigo identificador a ser informado pela

CONCEDENTE.

CLÁUSULA VIGESIMA . BENS REMANESCENTES

os bens remanescentes, compreendidos como sendo os equipamentos e materiais

permanentes adquiridos com recursos do Convênio, necessários à consecução do objeto'

mas que não se incorporam a este, quando houver, seráo de propriedade da

CONCEDENTE.

Parágrafo Primeiro. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos

poderão, a critério da coNCEDENTE, ser doados quando, apos a consecução do obleto'

forem necessários para assegurar a continuidade de programa governamental' observado

o disposto no respectivo termo e na legislação vigente'

Parágrafo Segundo. A doação dos bens remanescentes somente será permitida apos a

verificação da regularidade na prestação de contas e mediante certificação de que o bem é

imprescindivel para a continuidade e manutenção do objeto'

Parágrafo Terceiro. O donatário ficará obrigado a utilizar o bem com vinculaçâo direta e

exclusiva ao atendimento do objeto'

cLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - CONDICIONANTE A SER ATENDIDA PARA

EFICÁCIA DA CELEBRAÇÃO

compromete-seoCONVENENTEainformar,noprazode30(trinta)diasdacelebraçãodo
convênio, se o Município beneficiado conta com gestão estruturada em serviços públicos

de saneamento básico com entidade ou orgão especializado (autarquia' departamento'

empresa pública, sociedade de economia mista' consÓrcio público) e concessão

regularizada, nos casos em que couber' 
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Parágrafo Primeiro. Compete ao CONVENENTE apresentar a comprovação de

funcionamento do órgão/entidade prestador de serviços, constituído sob a forma de

autarquia, departamento, empresa pública, sociedade de economia mista ou consorcio
público de direito público, executando política de recuperação dos custos dos serviços,

através do efetivo lançamento de tarifas ou outros preços públicos legalmente instituídos

com seus respectivos normativos de criação, bem como a apresentação do contrato de

concessâo, contrato de programa ou do convênio de delegaçáo, observado o disposto nas

Leis no 8.987/1995, no 11.10712005e no 11.44512007, no prazo de 30dias da celebração do

convênio

Parágrafo Segundo. Neste caso, é obrigação do município beneficiado e da

concessionária em questão, celebrar, caso náo esteja previsto no respectivo contrato de

concessão, a obrigação de, no prazo de 30 (trinta) dias, termo aditivo ao referido contrato,

estabelecendo que os investimentos realizados com recursos federais pelo concession ário:

integrarão o patrimônio do município e, em nenhuma hipotese, o do concessionário, e não
gerarâo direito à indenização pelo ente federativo; não serão considerados, na composição

das tarifas do concessionário, custo de depreciação, de amortizaçâo .'r de qualquer

natureza; e serão registrados por ambos, em item patrimonial específico.

cLÁusuLA vrcÉsrMA SEctJNDA - PUBLIcAçÃo

A eficácia deste Convênio fica condicionada à publicação do respectivo

Oficial da União, que será providenciada pela CONCEDENTE, no pazo

dias a contar da data da sua assinatura.

extrato no Diário

de até 20 (vinte)
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CLÁUSULA VIGESIMA TERCEIRA - FORO

E competente para dirimir as questÕes e omissÕes deste convênio, que náo possam ser
resolvidas administrativamerrte, o foro da Justiça Federal - Seçáo Judiciária do Distrito
Federal, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam.

E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente lnstrumento, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, para todos os fins de cireito, as quais foram lidas e assinadas pelas partes.

Brasília-DF de de 20'13

PeIa CONCEDENTE Pelo CONVE

GILSON DE CARVALHO QUEIROZ FILHO
PRESIDENTE

JOSE M
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